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PREFEITURA 

BARRA DO CiARÇAS 
GESTÃO QUE TRABALHA COM RESPONSABILIDADE 

MENSAGEM N2 DE DE 2024. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

, 

Encaminho a Vossa Excelência o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a 

criação do Fundo Municipal de Transportes (FMT) no Município de Barra do Garças, 

vinculado à Secretaria de Infraestrutura e Serviços. 

A criação deste fundo é uma medida essencial para promover a captação e 

aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento e manutenção de uma infraestrutura 

de transporte segura, eficiente e sustentável, abrangendo melhorias em vias urbanas e 

rurais, sinalização, educação para o trânsito e mobilidade. 

Este fundo visa a garantir a continuidade e expansão das ações de mobilidade 

urbana e rural, fortalecendo a estrutura de transportes e promovendo o bem-estar da 

população. 

Com a captação de recursos específicos e a possibilidade de cooperação com 

entidades públicas e privadas, o FMT permitirá a implementação de projetos essenciais, 

desde obras de pavimentação até campanhas educativas de segurança no trânsito. 

Certo do apoio dos nobres Vereadores a esta importante iniciativa para o 

município, solicito a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, o qual contribuirá 

significativamente para a melhoria da mobilidade e qualidade de vida de nossos munícipes. 

Atenciosamente, 

Barra do Garças/MT, !() 5 ~ de2024. 

ADILSO ' GONÇALVES DE MACEDO 

Prefeito Municipal 

CNPJ: 03.439.239/0001-50 

CEP: 78.600-907 
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DE Q 5 DE l~~Q_,uy DE 2024. 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de 

Transportes (FMT), junto à Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON 

GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 

seguinte Lei: 

Art. 12 Fica instituído o Fundo Municipal de Transportes (FMT), vinculado à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços, órgão da administração direta do 

Município de Barra do Garças. 

Art. 22 O Fundo Municipal de Transportes (FMT) tem por objetivo captar, 

gerenciar e destinar recursos financeiros ao planejamento, desenvolvimento, execução e 

manutenção de políticas de transporte e mobilidade urbana e rural, abrangendo: 

1 - expansão e modernização do transporte público coletivo, promovendo 

acessibilidade e eficiência; 

li - manutenção e conservação das vias urbanas e rurais, incluindo 

pavimentação, drenagem e sinalização viária; 

Ili - planejamento e execução de obras de infraestrutura para mobilidade, 

como ciclovias, calçadas acessíveis, travessias seguras, dentre outras; 

IV - instalação e atualização de sinalização vertical e horizontal, com o 

objetivo de promover a segurança no trânsito; 

V - fiscalização e suporte técnico para atividades de engenharia de tráfego, 

promovendo a gestão segura e eficiente do trânsito; VI - campanhas educativas e de 

conscientização para um trânsito mais seguro, abrangendo todos os usuários das vias; 

VI - desenvolvimento de projetos e tecnologias para mobilidade sustentável e 

redução de emissões poluentes; 

VII - fiscalização e controle de obras de pavimentação, visando assegurar a 

qualidade e segurança das vias; 

VIII - capacitação e reciclagem de pessoal envolvido na operação e fiscalização 

do trânsito e transportes; 

IX - outras ações que promovam a integração, segurança e sustentabilidade 

da mobilidade e do sistema viário. 

Art. 32 O FMT será gerido por um Conselho Gestor, instituído nos termos do 

regulamento desta lei, composto, pelo menos, pelo Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Serviços, ao qual compete à Presidência, bem como pelo Secretário Municipal de Finanças e 
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Planejamento, admitida, neste caso, a indicação de representante. 

§ 1 º É vedada a remuneração, a qualquer título, dos membros do Conselho 

Gestor. 

§ 2º Para o seu funcionamento, o Conselho Gestor utilizará a estrutura da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços, no que se refere a instalações, 

equipamentos e quadro de servidores necessários às suas funções administrativas. 

Art. 4º Os recursos do Fundo Municipal de Transportes (FMT) serão 

constituídos por: 

1 - recursos orçamentários do Município, incluindo créditos adicionais 

específicos; 

li - contribuições, doações e legados de pessoas físicas e jurídicas, nacionais 

ou internacionais; 

Ili - transferências e subvenções de entidades governamentais e convênios 

firmados com entes públicos; IV - multas e taxas relacionadas à circulação e estacionamento 

de veículos e a operações de carga e descarga; 

IV - juros e rendimentos de aplicações financeiras dos recursos do FMT; 

V - outras fontes de recursos definidas por legislação específica. 

Art. Sº A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Transportes (FMT) 

será de uso exclusivo para as finalidades descritas no art. 2º, com observância dos princípios 

definidos no art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A Secretaria de Infraestrutura e Logística será responsável 

pela gestão e destinação dos recursos, com suporte técnico da Secretaria de Finanças e 

Planejamento. 

Art. 6º O Poder Executivo deverá prever nas propostas orçamentárias anuais e 

no Plano Plurianual dotações necessárias para o cumprimento dos objetivos do FMT, 

conforme estabelecido nesta Lei. 

Art. 7º Os bens adquiridos com recursos do FMT serão incorporados ao 

patrimônio do Município. 

Art. 8º Todos os recursos destinados ao FMT, bem como as receitas geradas 

por suas atividades, serão automaticamente depositados em conta única específica, mantida 

em instituição financeira oficial. 

Parágrafo único. Saldos positivos do FMT ao final do exercício serão 

incorporados como receita para o exercício seguinte. 

Art. 9º A Secretaria de Infraestrutura e Serviços deverá submeter relatórios 

trimestrais ao Prefeito Municipal, com prestação de contas e documentação das atividades 
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realizadas com recursos do Fundo, além de outros instrumentos de controle financeiro 

aplicáveis. 

Art. 10 Em caso de extinção do FMT, seu saldo remanescente será transferido 

para o caixa geral do Município. 

Art. 11 O Poder Executivo, regulamentará a presente lei no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

de 2024. 
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ARQUIVO 

Em análise minuciosa à documentação disponível no SAPL e digitalizada, 

existente no Setor de Arquivo desta Casa Legislativa, certifico que não consta Projeto de Lei 

Municipal onde dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Transportes (FMT) , 

inexistindo qualquer óbice para o Poder Legislativo Municipal aprovar o Projeto de Lei 081 , 

de 05 de dezembro de 2024, de autoria do Poder Executivo Municipal. 

Barra do Garças-MT, 10 de dezembro de 2024. 

Documento assinado digitalmente 

g~lbr PEDRO PAULO OLM.JRA U MA 
V V. , Data: 10/ 12}2U24 12:53:U8-0300 

vel'iííque em https:fívalídar.iti.go•1.br 

Pedro Paulo Oliveira Lima 
Portaria O 180/2024 
Chefe de Arquivo 
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1 - RELATÓRIO 

Parecer nº: 085/2024 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 08112024 DE 05 DE 
DEZEMBRO DE 2024 DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, que: "DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
(FMT), JUNTO À SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.". 

01. Trata-se de Projeto de Lei nº 037, de 09 de maio de 2024, de autoria do Poder 
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre a política pública de assistência social do município de 
Barra do Garças/MT e dá outras providências. ". 

02. 

03. 

04. 

Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

"A criação deste fundo é uma medida essencial para promover a 
captação e aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento e 
manutenção de uma infraestrutura de transporte segura, eficiente e 
sustentável, abrangendo melhorias em vias urbanas e rurais, 
sinalização, educação para o trânsito e mobilidade. 

Este fundo visa a garantir a continuidade e expansão das ações de 
mobilidade urbana e rural, fortalecendo a estrutura de transportes e 
promovendo o bem-estar da população. 

Com a captação de recursos específicos e a possibilidade de cooperação 
com entidades públicas e privadas, o FMT permitirá a implementação 
de projetos essenciais, desde obras de pavimentação até campanhas 
educativas de segurança no trânsito. 

Certo do apoio dos nobres Vereadores a esta importante iniciativa para 
o município, solicito a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, o 
qual contribuirá significativamente para a melhoria da mobilidade e 
qualidade de vida de nossos munícipes. " 

Já o projeto traz normas sobre a instituição e gestão do Fundo Municipal. 

É o relatório. 

II-PARECER 
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05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar por 
três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de competência 
do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou pelo poder 
legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma em que deve 
ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim devemos observar a 
legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a produzir efeitos no mundo 
jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando nenhuma norma a ele 
hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos requisitos mencionados: 

06. Da Competência -É indiscutível a competência do município para legislar sobre a 
matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar sobre assunto 
de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre organização, 
administração e execução dos serviços locais e, suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber: 

Constituição Federal 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

(. .. ) " 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 10- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu 
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

II - Suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber; 

(. .. ) " 

07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 
Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da esfera 
de competência: 

08. 

"Artigo 46 -A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 
a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, observado o 
disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09. Da Forma -A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 
48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei 
complementar. 

"Artigo 48 - As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem 
maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal e as leis 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
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ordinárias exigem, para sua aprovação, o voto favorável da maioria simples 
dos membros da Câmara Municipal. 

Parágrafo Único - Serão leis complementares as concernentes às seguintes 
matérias: 

I- Código Tributário do Município; 

II - Código de Obras; 

III -Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 

IV - Código de Posturas; 

V - Código de Meio Ambiente; 

VI - Lei instituidora do regime jurídico único dos servidores municipais; 

VII - Lei instituidora da guarda municipal; 

VIII - Lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos; 

IX - Lei instituidora do Sistema Único de Saúde; 

X - Lei instituidora do Conselho Municipal de Defesa ao Consumidor; 

XI - Lei instituidora de normas sobre uso, conservação e controle da 
documentação do Governo Municipal, visando, obrigatoriamente a: 

a) Arquivos públicos municipais; 

b) Museus de caráter histórico e cultural". 

1 O. - Da Legalidade: A matéria não fere nenhuma norma de superior hierarquia, porém 
salientamos tratar-se de projeto deveras complexo, do qual é necessária acurada análise de mérito, 
com inclusive, se necessário, assessoria especializada na área contábil e na de atuação do conselho, 
assim salientamos que limitamo-nos a análise da legalidade de o legislador municipal tratar do 
tema preambular, o que encontra-se dentro do permissivo legal e sugerimos aos nobres Edis 
detalhada análise do mérito antes da votação. 

11. Além disso, entendemos não estar a conduta enquadrada na vedação eleitoral, pois 
não se trata de distribuição gratuita, mas sim de criação de conselho e fundo que visa resguardar o 
direito dos animais no município, vejamos artigo 73, § 1 O da lei 9.504/1997: 

"Art. 7 3. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais: 
(..) 
§ 1 O. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência 
ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 
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orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público 
poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa. " 

Tal vedação se aplica em toda a circunscrição do pleito, sentido em que nos fala 

"Não há clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A proibição 
de distribuição atinge simultaneamente a Administração Pública federal, 
estadual e municipal, ou somente a da circunscrição do pleito? Ao que 
parece, a restrição só incide na circunscrição do pleito. Não fosse assim, 
de dois em dois anos as ações estatais concernentes à assistência social, 
em todo o País, ficariam parcialmente paralisadas durante todo o ano 
eleitoral, o que não é razoável. Não se olvide que a distribuição de bens e 
beneficias não poderá ser usada politicamente, em prol de candidatos, 
partidos ou coligações, sob pena de incidir o artigo 73, IV, da Lei 
Eleitoral. " 

13. Evidente, porém que o uso da máquina pública é sempre vedado, devendo o 
vereador, em sua análise de mérito, verificar tal possibilidade, nesse sentido também nos fala 
GOMES2 : 

"A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral, acabam se 
utilizando da sua posição de destaque para beneficiar candidaturas. 
Sempre foi prática corriqueira o uso da "máquina administrativa " em 
prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. Quando o 
Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer o seu 
sucessor, toda a Administração se empenha em mostrar-se eficiente aos 
olhos dos eleitores, para convencer da necessidade da continuidade 
daquele governo. Para isso, as obras públicas se avolumam, não param 
as inaugurações e as campanhas publicitárias são intensificadas, sempre 
associando-se os beneficias levados ao povo com o Administrador de 
então. Esses atos de governo/ administração, em outras ocasiões até 
entendidos lícitos, podem caracterizar abuso do poder político, porque 
assumem finalidade eleitoreira. Para a configuração do abuso de que 
trata a lei eleitoral, não é necessário que o ato administrativo, 
considerado em si, isoladamente, seja ilícito. Basta que a sua motivação 
tenha sido eleitoreira e os seus efeitos graves, na perspectiva do ideal de 
equilíbrio na relação de forças entre os candidatos, para que se configure 
o abuso. A pavimentação de ruas em uma comunidade carente, p.ex., 

1 Direito eleitoral/ José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 2018. 
2 Direito eleitoral/ José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual. e ampl. - São Paulo: Atlas, 2018. 
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reclamada há tempos pelos moradores, mas que deixa para ser feita no 
mês de setembro, às vésperas da eleição, embora a administração tivesse 
todas as condições de realizá-la anteriormente, inclusive os recursos 
financeiros e a disponibilidade do empreiteiro. Os planos cruzado e real, 
que foram concebidos em pleno ano eleitoral, são entendidos por Lauro 
Barreto como reveladores de abuso. " 

III- CONCLUSÃO 

14. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica 
legal, observados os apontamentos feitos acima, este Advogado OPINA pela viabilidade técnica 
e jurídica do projeto, cabendo aos vereadores análise de mérito. 

15. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois 
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da 
aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais. 
16. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando os 
nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus efeitos, 
até eventual controle a posteriori. 
17. É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 09 de dezembro de 2024. 

Advogado 
Portaria: 49/2012 - OAB/MT: 14.385-B 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei nº 081 / 2024 de 
autoria do PODER EXE CUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER 
F A VORA VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em ___!_!'.:_de i{)~J',f ""'-S., o de 202 4. 

APROVADO 
EM SESSÃO lG. / 1~1~4 

Presidente 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

cíl~~tt 
Auxil iar Administrativo 

Portaria 13/1996 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei nº 081 / 2024 de 
autoria do PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a 
PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve exarar PARECER F A VORA VEL, por entender 
ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Ver. RONAIR DE JESUS NUNES 
Presidente 

u d . JL-cf~~ 
Ver. H~ANNERARAUJO 

Relator 

Ver. PAULO BENTO DE MORAIS 
Vogal 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - tb.com/camarabarradogarcas 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

1 Cam. Mun. J3. G.<Jrçaj·' 
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COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES COMUNICAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE. 

PARECER 

Projeto de Lei nº 081 / 2024 de 
autoria do Vereador PEDRO FERREIRA 
DA SILVA FILHO-PMB 

A COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS TRANAPORTES, COMUNICAÇÃO 

E MEIO AMBIENTE, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar 
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara M 1nicipal, em k de l\O.g.tern.~ de 2024. 
ó 

APROVADO 

EM S~ÃO 1 e,, 1 1-<._ 1 ..2~e.-, 

CílmaB~5ª 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas 

f:. uxiliar Administrativo 
, rir• 1 ria 13/1996 
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Câmara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

-VOTAÇAO 
PROJETO DE LEI Nº 081/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

VEREADORES PARTIDO SIM NÃO 

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PR 
"'--

Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES -Vice -Presidente PRD 
" ../ 

GABRIEL PEREIRA LOPES - Presidente MDB V"{\ º'd u~der 
GERALMINO ALVES R. NETO 

HADEILTON TANNER ARAUJO 

JAIME RODRIGUES NETO 

JAIRO GEHM - 1º Secretário 

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2º Secretário 

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR 

MURILO VALOES METELLO 

PAULO BENTO DE MORAIS 

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO 

RONAIR DE JESUS NUNES 

VALDEI LEITE GUIMARÃES 

WANDERLI VILELA DOS SANTOS 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO 

PMB ..;___ 

MDB i 
UB -1 
PMB { 

MDB i 
UB ~ 

PR ~ 
PL 

{ 

PMB '!--
UB 'i 
PRD '/ 
PRD i 

Aprovado po Linanimidade 
de vereadores ~re.s~ntes 
em sessão ordinana do 

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811 
barradogarcas.mt.leg.br - tb.com/camarabarradogarcas 

ABSTENÇÃO 

• 
~ 
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